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MINISTéRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

	

Sessão de  25  _Ci.e.___agasta_de 1.9 93	 ACORDÃO N2_10.1.85.545

Recurso n g :	 104.297 - IRPJ EX: DE 1991

Recorrente: PIZZARIA ALCAPONE LTDA.

Recorrida : DRF EM NO RIO DE JANEIRO - RJ

IRPJ - FALTA DE ESCLARECIMENTOS - Penalida-
de - A multa prevista no artigo 652,419, do
RIR/80 c/c a do artigo 99 do Decreto-lei n9
2.303/86, não se aplica na hipótese de o
contribuinte deixar de prestar informações
no prazo marcado, se a repartição o intima
na condição de sujeito passivo, com vistas
a dar inicio a ação fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por piZZARIA ALCAPONE LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimen-

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala Os Se,s, 8e, (DF), em 25 de agosto de 1991
I( '

(7----

. • 4 Á ,	 ' "5

	

-,1 .	

4	

- PRESIDENTE E RELATORA

, ii 0âNi It,WALAS J-10DeiD IVES - PROCURADOR DA FAZENDA NA
VISTO EM	 CIONAL

29 OUT 1993SESSÃO DE:

Participaram, ainda, do prRs:nte julgamento, os seguintes 	 Conse-

lheiros: Carlos Alberto Gon zlves Nunes, Francisco de Assis Miran-

da, Jezer de Oliveira Cãndi n o, Celso Alves Feitosa, Raul Pirhentel,

Raimundo Soares de Carvalho e Sebastião Rodrigues Cabral. "Cly
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VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso é tempestivo e assente em lei. Dele,
portanto, conheço.

Como se vê do relato, a contribuinte foi intimada
a pagar a multa de valor igual a 3.000 UFIR, por no ter
apresentado, no prazo marcado, quadro demonstrativo de seus
estoques em 31.12.90, com as especificaçees contidas em intimaçao
que lhe foi feita, emitida pela Chefia da Fiscalizaçao da DRF a
que está jurisdicionada.

A exigência foi capitulada no artigo 90 do
Decreto-lei no 2.303, de 21.11.86 c/c o artigo 652, §10 , do
RIR/80, que die-peem:

ART. 652 E §lo DO RIR/80

"Art. 652 - Nenhuma pessoa física ou jurídica,
contribuinte ou nao poderá eximir-se de fornecer,
nos prazos marcados, as informaçees ou esclare-
cimentos solicitados pelas repartiçaes da Secreta-
ria da Receita Federal (Decreto-lei no 5.844/43,
art. 23, Lei no 5.172/66, art. 197 e Decreto-lei no
1.718/79, art.-2o).

§1oo - Se as exigências rdía forem atendidas, a
autoridade fiscal competente cientificará desde
logo o infrator da multa que lhe foi imposta,
fixando novo prazo para o cumprimento da exigência
(Decreto-lei no lo)."

ART. 90 DO DECRETO-LEI No 2.303/86

"As entidades, pessoas e empresas mencionadas no
artigo 2o do Decreto-lei no 1.718, de 27 de
novembro -de 1979, que deixarem de fornecer nos
prazos marcados, as informaçees ou esclarecimentos
solicitados pelas repartiçees da Secretaria da
receita federal será aplicada multa de Cz$10.000,00
(dez mil cruzados) a Cz$50.000,00 (cinquenta mil
cruzados), sem prejuízo de outras sançees que
couberem". b
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O artigo 20 do Decreto-lei no 1.718/79, por seu
turno, estabelece:

"Art. 20 - Continuam obrigados a auxiliar a
fiscaliza0io dos tributos sob a administraçao do
Ministério da Fazenda, ou, quando solicitados, a
prestar informaçães, os estabelecimentos bancários,
inclusive as Caixas Econômicas, os Tabeliaes e
Oficiais de Registro, o Instituto Nacional de
Propriedade Industrial, as Juntas Comerciais ou as
Repartiçoes e as autoridades que as substituirem,
as Bolsas de Valores e as empresas Corretoras, as
Caixas de Assisténcia, as Associaçaes e
Organizaçees Sindicais, as companhias de seguro e
demais entidades, pessoas ou empresas que possam,
por qualquer forma, esclarecer situaçaes de
interesse para a mesma fiscalizaçao."

Pela simples leitura dos dispositivos
supratranscritos, verifica-se, de pronto, a inaplicabilidade da
multa prevista no art. 90 do Decreto-lei no 2.303/86 ao caso em
litígio, pois além do intimado nao integrar o rol das pessoas
elencadas no artigo 2o do Decreto-lei no 1.718/79, nao foi
solicitado a prestar qualquer informaçao de interesse da
fiscalizaçao, nos moldes a que se refere aludido dispositivo. Foi
simplesmente intimado, na condiçao de sujeito passivo, a informar
os valores de seus estoques em 31.12.91, ou seja, a contribuinte
foi intimada pela fiscalizaçao a apresentar elementos nessários
ao desenvolvimento da açao fiscal tendente a apurar a
regularidade do cumprimento de suas obrigaçaes tributárias.

E incontroverso que todas as pessoas físicas ou
jurídicas, contribuintes ou nao, tem o dever de prestar
esclarecimentos e informaçoes à Administraçao Tributária, quando
solicitadas. Contudo, é também indiscutível que o órgao
fiscalizador deve distinguir, de forma nítida, o objetivo e a
natureza das informaçees que pretende.

Aliás, a própria legislaçao fiscal, consolidada no
Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto no
85.450/80 - RIR/80, define, expressa e cristalinamente, a -s-
pessoas, as situaçoes, os prazos e as penalidades pertinentes ao
dever de informar, fazendo-o em Títulos e Capítulos próprios,
permitindo ao seu intérprete perfeita observância de seus
dispositivos.

)44
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No presente caso, entretanto, nao ocorreu tal
adequaçao, eis que, a autoridade fiscal, invocando os artigos
644 e 652 do RIR/80, intimou a contribuinte a prestar as
informaçees que especificou, fixou o prazo de 20 (vinte) dias
para o seu atendimento, advertindo-a de que a falta de
atendimento do solicitado no prazo marcado implicaria na multa
prevista no artigo 90 do Decreto-lei no 2.303/86.

Observa-se, desde logo, que os dispositivos
invocados na intimaçao sao inadequados à espécie, pois, pelo seu
conteúdo, vê-se que se trata da intimaçao prevista no artigo 677
do RIR/80, que integra o Título III, Capitulo I do citado diploma
legal, que cuida do Lançamento de Oficio. Aliás, seus próprios
termos e os elementos solicitados nao deixam dúvida quanto ao
efeito dela resultante: marca o inicio do procedimento fiscal.

Assim, a falta de atendimento da mesma, no prazo
marcado implicaria numa única consequência: o lançamento de
oficio previsto no artigo 676, inciso II c/c o artigo 678, inciso
II, do RIR/80, sujeito às penalidades estabelecidas nos incisos I
a III do mesmo diploma legal e, sendo o caso, com o agravamento
preceituado em seu §1(3..

Entretanto, nao foi esse o procedimento ddotado
pela autoridade fiscal, que, conforme já ressaltado, respaldou a
intimaçao nos artigos 644 e 652 do RIR/80, os quais, nao
obstante cuidarem do dever das pessoas fisicas ou juridicas
prestarem informaçees, referem-se a diferentes situaçees, como se
depreende dos seus próprios termos,in verbis:

"Art. 644 - Todas as pessoas fisicas ou juridicas,
contribuintes ou nao, sao obrigadas a prestar as
informaçees e os esclarecimentos exigidos pelos
fiscais de tributos federais no exercicio de suas
funçees, sendo as declaraçees tomadas por termo e
assinadas pelo declarante."

4

Nota-se, pois, do texto do citado dispositivo e
pela sua própria localizaçao no prefalado RIR/80 - Titulo II
(Controle dos Rendimentos Sujeitos ao Imposto) - Capitulo I
(Fiscalizaçao do Imposto) - que as informaçees neles cogitadas
sao as exigidas pelos auditores fiscais, no exercicio de suas
funçees externas, ou seja, as informaçees solicitadaT, 	 aos/14:11

)4N -

I



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO NO 13710/000.114/92-31	 8.

Acórdão no 101-85.545

contribuintes no curso da fiscalização a que, porventura, esti-
verem submetidos.

E inquestionável que a intimada nao se encontrava
nessa situação. Fora apenas intimada a apresentar quadro demons-
trativo dos valores de seus estoques em 31.12.90.

Ressalte-se que, ainda que a recorrente estivesse'
sob fiscalização, mesmo assim nao caberia a multa exigida, mas
sim a prevista para a hipótese, qual seja, a estabelecida no
artigo 728,	 do RIR/80, que trata do agravamento da multa de
oficio nos casos de nao atendimento de esclarecimentos nos prazos
marcados.

A autoridade fiscal, contudo, optou por aplicar a
penalidade prevista no artigo 90 do Decreto-lei no 2.303/86 c/c
artigo 652, §lo do RIR/80, que, -a meu ver, nae guardam qualquer
vinculaçao com o objeto dos autos.

O que ali se cogita é da penalidade aplicável às
fontes pagadoras e demais órgãos auxiliares da administração do
imposto, na hipótese de não prestarem, no prazo marcado,
informaçees de interesse da fiscalização, em relação a terceiros,
quando solicitados. E, as pessoas, entidades e empresas que a lei
atribui tal dever encontram-se enumeradas, de forma exaustiva, no
artigo 2o do Decreto-lei no 1.718/79, matriz legal do precitado
artigo 652- do RIR/80.

Nestas circunstâncias, e tendo em v'sta que os
fatos não se adequam a hipótese de apenaçao do dispositivo
fundamentador da exigência, dou provimento ao recurso, sem
prejuízo, de que novo crédito tributário venha a ser constituído
pelas autoridades competentes, em estreita observância com a
legislação de regência.

Brasilia, DF, 25 d; 	de 1993
4

>5/1
MA*	 I - RELATORA
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